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RESUMO
Este estudo teve como objetivo analisar a percepção dos auditores internos quanto ao 
processo de formação acadêmica e complementar para execução de suas atividades 
profissionais em Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia. Os dados foram 
coletados por meio de questionários, com a obtenção de 40 respostas válidas, analisadas 
com a adoção de estatística descritiva. Os resultados demonstram a formação acadêmica 
dos auditores é mais geral, limitando-se a conceitos mais básicos de auditoria. Destaca-
se ainda o fato de os auditores sentirem o distanciamento entre teoria e prática durante 
sua formação. Os participantes da pesquisa ainda sugeriram alguns conteúdos que 
acreditam que poderiam ser mais explorados, a exemplo da 

  Os resultados mostram que muitos profissionais 
buscam realizar formação complementar continuada, recebendo incentivos por parte das 
instituições nas quais trabalham ou ainda de órgãos ligados a contabilidade e auditoria. 
Ainda assim, é válido considerar a existência de desafios, que envolvem escassez de 
recursos humanos e as limitações estruturais. Esses achados reforçam a importância de 
investimentos em capacitações continuadas e direcionadas às especificidades do setor 
público, além de melhorias estruturais, como forma de fortalecer o desempenho da 
auditoria interna e atender às crescentes exigências da governança pública.

Palavras-Chave: Auditores internos. Formação acadêmica. Formação complementar. 
Institutos Federais.

ABSTRACT
The aim of this study was to analyze the perception of internal auditors regarding the 
process of academic and complementary training for carrying out their professional 
activities in Federal Institutes of Education, Science and Technology. The data was 
collected using questionnaires and 40 valid responses were obtained, which were 
analyzed using descriptive statistics. The results show that the auditors' academic training 
is more general, limited to the most basic concepts of auditing. It is also noteworthy that 
the auditors felt a gap between theory and practice during their training. The survey 
participants also suggested some content that they believe could be further explored, such 
as governance and accountability and risk management.  The results show that many 
professionals seek further training, receiving incentives from the institutions where they 
work or from bodies linked to accounting and auditing. Even so, it is worth considering 
the existence of challenges involving a shortage of human resources and structural 
limitations. These findings reinforce the importance of investing in ongoing training 
aimed at the specificities of the public sector, as well as structural improvements, as a 
way of strengthening internal audit performance and meeting the growing demands of 
public governance.

Keywords: Internal auditors. Academic training. Complementary training. Federal 
Institutes.
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1 INTRODUÇÃO
A auditoria interna é responsável pelas técnicas e procedimentos específicos que 

acabam por prestar um auxílio aos administradores no gerenciamento das grandes 
organizações, sejam elas privadas, estatais ou públicas, sendo, portanto, de inquestionável 
importância (José; Lopez, 2021). Além da verificação de informações e cumprimento de 
normas, a auditoria interna é uma ferramenta de gestão e aperfeiçoamento de processos e 
operações, que agrega valor aos negócios (Mattos, 2017; Farias; Van Bellen, 2023). Nesse 
sentido, auditoria interna objetiva impedir irregularidades, realizar o acompanhamento e 
verificação dos controles internos e a conferência das informações e documentos, a 
exemplo de notas fiscais, contratos, recibos e outros, além de averiguação do patrimônio 
e os ativos da organização (Lins, 2017; Rosa; Moreira; Harano, 2018).  Assim, requer-se 
do auditor interno maior autonomia possível e liberdade de circulação em todos os setores 
da empresa, de modo a obter a visão do todo e reportar o maior número de informações 
para o alto escalão da organização (Mattos, 2017; Mattos et al., 2017). 

No âmbito público, a auditoria atua no sentido de monitoramento, sendo uma 
ferramenta de gestão que auxilia os servidores públicos no desempenho adequado de suas 
atribuições, garantindo o cumprimento das premissas de eficiência, ética e conformidade 
com as leis e os regulamentos aplicáveis (Guterres et al, 2017). Dessa forma, a 
importância da auditoria interna para administração pública, assegura a observância de 
normativos, a proteção do patrimônio, a eficiência na aplicação dos recursos públicos, a 
fidedigna prestação de contas e o atingimento dos resultados e, principalmente, o alcance 
do interesse social, contribuindo para a prevenção de erros e fraudes (Nakano, 2017). Os 
profissionais que atuam na auditoria pública devem prezar pelo zelo e presteza, sempre 
com intuito de servir ao interesse público com integridade, de modo a realizar o correto 
julgamento profissional, e se precaverem evitando deixarem passar despercebidos erros 
ou até mesmo fraudes (Gonçalves et al., 2019).  

Independentemente de aturarem no setor público ou privado, os auditores devem 
se preocupar com o seu processo de formação. Nesse sentido, as instituições de ensino 
superior precisam estar preparadas para a formação dos profissionais, com atenção às 
mudanças que ocorrem na área, além de se adequarem às exigências do mercado de 
trabalho, desenvolvendo um projeto pedagógico compatível com o perfil requerido (Silva, 
2008). A auditoria, por sua vez, está intrinsecamente ligada à contabilidade, sendo 
contemplada como parte essencial da formação profissional (Soares et al., 2012). Como 
proposto pelas Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) por meio da Resolução 
CNE/CES nº 1/2024, os egressos do curso de Ciências Contábeis precisam desenvolver 
habilidades gerais voltadas à auditoria e asseguração.

Apesar do evidenciado, no Brasil não há exigência sobre formação específica para 
atuação na auditoria interna, todavia, percebe-se que normalmente os profissionais que 
atuam nessa área são contadores, administradores ou economistas (Ribeiro; Coelho, 
2023). Mesmo depois de obter diploma de curso superior, o profissional que atua na 
auditoria deve se preocupar em realizar capacitações de forma contínua. As capacitações 
profissionais têm como objetivo aumentar a qualidade dos relatórios de auditoria, 
propiciar o crescimento pessoal, bem como a melhoria das habilidades e dos 
procedimentos de trabalho (Rodrigues; Sampaio, 2022). Segundo os autores 
retromencionados, ao escolher um treinamento é importante identificar em quais áreas há 
necessidade de cursos ou atualização de conhecimentos já adquiridos, de modo a alinhar 
as competências existentes e as necessárias para a realização das atividades requeridas. 
As capacitações têm efetividade quando agregam conhecimentos para o desempenho dos 
trabalhos e oferecem condições para diversificar e adequar as atividades ao seu nível de 
experiência e atuação profissional (Morais; Martins; Alberton, 2017). 
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Considerando o exposto, a presente pesquisa objetivou analisar a percepção dos 
auditores internos quanto ao processo de formação acadêmica e complementar para 
execução de suas atividades profissionais em Institutos Federais de Educação, Ciência e 
Tecnologia. Ao considerar o propósito da pesquisa, é importante entender a estrutura dos 
institutos federais, especialmente em ternos da atuação dos auditores internos. Nos 
institutos federais a estrutura abrange servidores, bens e direitos das instituições que lhes 
deram origem, bem como a integração de novos servidores, por meio de concursos 
públicos para diversas áreas de atuação, entre elas, a composição das auditorias internas 
(Teixeira; Contrera, 2024). Há unidades que são centralizadas e outras que não, ou seja, 
devido ao fato que alguns institutos serem multicampi, certas unidades são formadas pela 
soma das unidades de cada um dos campi (Teixeira; Contrera, 2024). Sendo assim, o 
auditor lotado em determinado campus realiza todos os trabalhos de auditoria naquela 
unidade exclusivamente, gerando recomendações específicas (Teixeira; Contrera, 2024). 

O estudo possibilita o entendimento em relação ao processo de formação 
profissional para atuação em cargos de auditoria, contemplando aspectos relacionados a 
formação acadêmica em cursos de graduação e pós-graduação, além de cursos de 
capacitação para compreensão de assuntos específicos ou formação continuada geral. 
Dessa forma, haverá contribuição para literatura e ainda para organismos que 
regulamentam a profissão do auditor, no intuito de identificar lacunas na formação que 
precisam ser trabalhadas para melhorar as competências profissionais. Além disso, 
permite verificar se há a necessidade de reformulação de cursos de graduação ou pós-
graduação, especialmente naqueles que oferecem conteúdos de auditoria, visando melhor 
preparo para atuação como futuros profissionais. Os resultados oferecem ainda reflexão 
sobre pontos de carência, o que pode até mesmo direcionar a seleção do que buscar como 
formação complementar. 

2 REVISÃO DE LITERATURA 
2.1 Auditoria com foco na auditoria interna pública

A auditoria compreende um processo sistemático de exame e verificação de 
informações internas e externas de diferentes documentos e operações, com o objetivo de 
verificar se os registros contábeis estão em conformidade com os princípios e normas 
fundamentais da contabilidade, bem como se as demonstrações contábeis refletem 
adequadamente a situação econômico-financeira do patrimônio (Santos, Schmidt e 
Gomes, 2006; Attie, 2016). Além disso, desempenha um papel essencial na transparência 
e confiabilidade das informações, permitindo uma visão clara da realidade financeira 
(Amaral; Bertegani, 2018). embora muitas 
vezes sejam executadas em conjunto, possuem finalidades diferentes (
Crepaldi, Crepaldi, 2023). A auditoria externa é usada principalmente em análises de 
demonstrações financeiras de companhias de capital aberto, sendo ao final dos trabalhos 
emitida uma opinião ou um parecer (Almeida, 2017; Crepaldi; Crepaldi, 2023).

A auditoria interna é uma prática imparcial e objetiva que proporciona à 
organização o controle e a exatidão de transações, funcionando como um setor interno, 
que oferece suporte sistemático e metódico no alcance dos objetivos organizacionais 
(Instituto dos Auditores Internos do Brasil - IAIB, 2024; Machado, 2024). De acordo com 
a Norma Brasileira de Contabilidade, de cunho técnico, NBC TI 01, de 2012, a auditoria 
interna visa avaliar a eficiência e eficácia dos processos dentro de uma organização, sendo 
responsável pela revisão e análise das operações executadas, de modo a assegurar que 
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haja conformidade com as diretrizes e regras estabelecidas. Sua responsabilidade inclui 
assegurar a existência de um ambiente de controle interno robusto, além de fornecer, 
sempre que necessário, recomendações pertinentes para melhorias nos processos 
organizacionais (Mattos, 2017).  

Apresentados alguns conceitos sobre auditoria interna, é válido considerar suas 
principais atividades. Como evidenciado na NBC TA 610, de 2014, a auditoria interna 
exerce atividades relacionadas à governança, à gestão de risco, bem como atividades de 
revisão das atividades operacionais para verificar a economicidade, a eficiência e a 
eficácia.  As atividades de auditoria interna serão feitas na empresa sempre que necessário 
para encontrar erros e corrigi-los, sendo o profissional responsável por analisar os 
controles internos, o manejo de valores e execução de rotinas administrativas, fornecendo 
análises, apreciações, recomendações e comentários próprios às atividades examinadas 
(Rodrigues et al, 2022). Lara e Machado (2024) evidenciam que as atividades da auditoria 
precisam estar em harmonia com as mudanças ocorridas nas organizações, tanto nos 
processos organizacionais quanto nos recursos, redefinindo os conhecimentos adotados 
pelas organizações para emitir opiniões tempestivas e fidedignas, proporcionando maior 
credibilidade das informações auditadas. 

 Tanto na área privada quanto na pública, a auditoria é base de auxílio da diretoria, 
pois propicia diferentes benefícios, tais como detecção de excessos de controle e controles 
inadequados, identificação de oportunidades de melhoria de eficiência e economia nas 
operações e detecção de ineficiências ou desperdícios (Castro, 2018). A auditoria 
exercida no âmbito público é uma ferramenta que atua no fortalecimento da democracia, 
pois contribui com a melhoria dos controles internos, bem como atua no processo de 
transparência e controle social, proporcionando a prestação de contas e minimizando 
fraudes e erros (Fernandes; Borges; Leite Júnior, 2017; Rodrigues, 2023). Dessa forma, 
como estabelecido pela Instrução Normativa Secretária Federal de Controle nº 03/2017, 
a auditoria da área pública constitui-se de uma abordagem sistemática e disciplinada para 
avaliar e melhorar a eficácia dos processos de governança, de gerenciamento de riscos e 
de controles internos.

Para atuação em empresas privadas, os auditores internos são recrutados com o 
objetivo de auxiliar a administração no pleno funcionamento dos seus controles internos 
(Ribeiro; Coelho, 2023). Por sua vez, a atuação no setor público é iniciada através de 
concurso público, sendo o profissional responsável por garantir a fidedignidade dos 
controles internos, fiscalizar outros órgãos e agentes do serviço público, exigindo o 
cumprimento de obrigações que estão leis e regulamentos (Franco; Reis, 2004; Ribeiro; 
Coelho, 2023).

A condução das atividades da auditoria interna na área pública pode se nortear 
pelos preceitos do Manual de Orientações Técnicas de Auditoria Interna da 
Controladoria-Geral da União (CGU), publicado em 2017. De forma mais direcionada, o 
referido manual visa contribuir para a melhoria dos serviços públicos, por meio da 
avaliação da execução dos programas de governo e da aferição do desempenho dos órgãos 
e das entidades no seu papel precípuo de atender à sociedade e na atuação com vistas à 
proteção do patrimônio público. O manual também aborda acerca das principais 
atividades da auditoria interna, apresentadas no Quadro 1.

Quadro 1 – Descrição das principais atividades da auditoria interna na área pública
Linha de 
Defesa Responsáveis Principais Atividades Papel da Auditoria Interna 

(UAIG)
1ª Linha de 

Defesa
Gestores das unidades 
organizacionais 

- Identificar, avaliar e mitigar 
riscos.

Não atua diretamente nessa linha. 
Atua indiretamente ao avaliar se 
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(administração direta e 
indireta)

- Implementar controles 
operacionais.

os controles estão funcionando 
adequadamente.

- Cumprir normas e 
procedimentos.

2ª Linha de 
Defesa

Áreas de controle 
interno, conformidade, 
gestão de riscos e 
qualidade

- Monitorar riscos. Interage de forma complementar, 
avaliando a eficácia dos controles 
de conformidade e gestão de 
riscos implantados por essas 
áreas.

- Apoiar os gestores.
- Garantir conformidade com 
normas.
- Padronizar processos.

3ª Linha de 
Defesa

Unidades de Auditoria 
Interna Governamental 
(UAIG)

- Avaliação independente dos 
processos.

Atuação direta: executa 
auditorias de avaliação e 
consultoria, com independência e 
objetividade, visando aprimorar a 
governança e gestão.

- Emissão de pareceres e 
recomendações.
- Consultoria para melhorias.

Fonte: CGU, 2017.

Face a relevância da auditoria interna, é fundamental que os funcionários que a 
executa estejam aptos e treinados para garantir a integridade e eficácia promovendo a 
transparência e confiabilidade, especialmente no setor público. Na próxima seção discute-
se o processo de capacitação para o exercício da auditoria interna, incluindo a formação 
acadêmica e complementar do profissional.

2.2 O auditor interno e processo de formação acadêmica e complementar
Diante das atividades desempenhadas pelo auditor interno, é necessário formar 

profissionais que não somente saibam aplicar a legislação e a linguagem contábeis na 
confecção de relatórios, mas também tenham uma formação gerencial capaz de capacitá-
los a tomar decisões e liderar equipes de trabalho (Silva, 2008). Com isso, é possível 
aprimorar os métodos e técnicas de auditoria, não somente em relação às normas e a sua 
correta aplicação, mas também as múltiplas disciplinas necessárias para a compreensão 
dos atos e fatos administrativos e contábeis (Rodrigues; Sampaio, 2022).  

A formação do auditor é iniciada durante o ensino superior. Como já evidenciado, 
no Brasil a atuação como auditor interno não é limitada apenas para egressos do curso de 
Ciências Contábeis, sendo comum a atuação de indivíduos formados em cursos como 
Economia, Administração e Direito. No entanto, existem desafios relacionados à 
defasagem no processo de formação, uma vez que disciplinas que tratam acerca de 
controles recebem menos ênfase nos cursos superiores (Silva; Barbosa; Lopes, 2017).

Nos cursos de Ciências Contábeis, a Resolução CNE/CES nº 1/2024, evidencia 
acerca da necessidade habilidades relacionadas à auditoria.  Por sua vez, as diretrizes 
curriculares do curso de Economia, Resolução CNE/CES nº 4/2007, não apresenta nada 
acerca de conteúdos ou habilidade ligados à auditoria. Isso é observado quando da análise 
da Resolução CNE/CES nº 5/2021, que instituiu acerca das DCN do curso de 
Administração, e Resoluções CNE/CES nº 5/2018, que evidenciam sobre DCN para o 
curso de Direito. Tais observações reforçam a importância de formação continuada 
complementar.  

 Além da formação acadêmica realizada em cursos de graduação, a Norma 
Brasileira de Contabilidade, de cunho profissional, a NBC PI 01, publicada em 2012, 
determina que, ao atuar como auditor interno, o contador precisa manter-se atualizado em 
relação às Normas Brasileiras de Contabilidade, técnicas contábeis gerais e específicas à 
área de auditoria, bem como observar a legislação inerente à profissão e relacionadas à 
Entidade, de forma a garantir uma atuação eficaz. É dever dos auditores se desenvolverem 
profissionalmente mediante processo continuado para ampliar conhecimentos, 
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capacidades e habilidades necessários à sua área de atuação e disseminar o conhecimento 
aos servidores da unidade de auditoria interna (CGU, 2017). 

O Instituto dos Auditores Internos do Brasil, por meio das Normas de Atributos 
nº 1230, indica que “os auditores internos devem aperfeiçoar seus conhecimentos, 
habilidades e outras competências através do desenvolvimento profissional contínuo”. 
Percebe-se que as preferências de realização das capacitações se direcionam mais ao tipo 
“Aquisição de Conhecimentos”, que compreende os cursos e treinamentos internos e 
reuniões técnicas internas de empresas de auditoria credenciadas (Morais; Martins; 
Alberton, 2017). Tais meios podem promover crescimento pessoal, melhoria das 
habilidades, aprimoramento de técnicas e procedimentos da execução do trabalho, com 
vistas a elevar a produtividade das atividades, melhorar a análise dos dados e oportunizar 
o desenvolvimento de atividades mais complexas (Rodrigues; Sampaio, 2022). Em 
termos de conhecimentos, destaca-se a importância daqueles relacionados aos sistemas 
de informações (Silva, 2008), bem como os que compreendem Controles Internos (Silva; 
Barbosa; Lopes, 2017). 

Na esfera pública a necessidade de aperfeiçoamento contínuo também é requerida. 
De acordo com a Portaria nº 2.737/2017, que compreende aspectos sobre procedimentos 
de auditoria interna das entidades da Administração Pública Federal indireta vinculadas 
aos Ministérios e aos órgãos da Presidência da República, o titular da unidade de auditoria 
interna precisa se desenvolver profissionalmente. Desde a indicação para titular da 
unidade de auditoria interna ou do auditor interno, a Portaria nº 2.737/2017 evidencia a 
necessidade de o profissional apresentar diferentes requisitos, como experiência com 
atividades de auditoria, preferencialmente governamental e comprovação de carga horária 
de, no mínimo, quarenta horas em atualização técnica nas áreas de auditoria interna ou 
auditoria governamental. Já em exercício, a referida portaria evidencia acerca da 
necessidade de formação continuada para ampliação de conhecimentos, capacidades e 
habilidades necessários à sua área de atuação.

No âmbito da auditoria interna da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 
de Nível Superior (Capes), a Portaria nº 35/2024 dispõe que os auditores precisam obter 
certificações profissionais especificas e recebem apoio e incentivo para participar de 
cursos profissionais relevantes. A portaria citada ainda evidencia a necessidade de os 
auditores internos realizarem quarenta horas de capacitação anual, por meio de cursos 
formais, seminários, workshops, encontros, visitas técnicas, cursos de pós-graduação, 
cursos à distância, curso de progressão funcional, treinamento no trabalho, entre outros.

Diante do que foi evidenciado, é possível notar que os auditores internos, 
independente da atuação em esferas privada ou pública, precisam se capacitar para melhor 
atenderem aos requisitos de seu cargo e atividades. Pode-se observar que na área pública 
a capacitação é uma exigência acompanhada de forma mais incisiva, considerada antes 
mesmo do efetivo exercício profissional. 

2.3 Estudos anteriores sobre formação na área de auditoria
Algumas pesquisas se propuseram a analisar questões relacionadas ao processo de 

formação envolvendo conteúdo de auditoria geral, com destaque ao ofertado pelos cursos 
de Ciências Contábeis. É visto na pesquisa de Silva (2008) como os profissionais de 
auditoria percebem o ensino da auditoria contábil nos cursos de graduação em Ciências 
Contábeis no Brasil. O estudo buscou, por meio da coleta de dados, identificar os métodos 
e meios de ensino empregados na disciplina, bem como avaliar o atual estágio de sua 
implementação, seja como uma disciplina específica ou integrada a outra. O estudo 
evidenciou divergências significativas entre a instituição e a opinião dos auditores, como 
a distribuição do conteúdo da disciplina, a exigência de pré-requisitos e a experiência 
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profissional dos docentes, entre o que é aplicado na prática e o que é demandado pelo 
mercado de trabalho para os futuros profissionais de auditoria.

No estudo realizado por Soares et al. (2012), são descritos os aspectos da 
Auditoria abordados nos cursos de formação em Ciências Contábeis das universidades 
federais brasileiras. Ao analisarem os currículos desses cursos, os autores observaram que 
as universidades da região Centro-Oeste ofereciam mais disciplinas relacionadas à 
Auditoria, enquanto as da região Norte ofereciam menos disciplinas. Dentre os conteúdos 
mais recorrentes nas ementas das disciplinas citam-se: Conceitos Básicos de Auditoria, 
Procedimentos e Técnicas de Auditoria, Relatórios de Auditoria e Tipos de Auditoria. Por 
outro lado, os conteúdos menos recorrentes foram Erros e Fraudes e Prática de Auditoria. 

A pesquisa de Silva, Barbosa e Lopes (2017) analisou a compatibilidade entre as 
disciplinas dos cursos superiores e os conteúdos das empresas de auditoria independente 
no seu exercício. Foi identificada uma similaridade da grade curricular das instituições de 
ensino superior com os conteúdos das empresas. No entanto não se observou muita ênfase 
na disciplina de controles internos que é um dos conhecimentos mais relevantes visto que 
a organização depende deles para uma atuação mais eficiente e assertiva.  Os achados da 
pesquisa permitiram concluir que os profissionais não estão preparados para a realidade 
que os espera, ficando por parte da empresa a responsabilidade de um bom treinamento 
para o complemento do que foi adquirido nas instituições de ensino.

A pesquisa de Medeiros, Santiago e Oliveira Júnior (2023), realizada por meio de 
modelos e metodologias distintas, buscou entender as características principais do perfil 
do graduado em Ciências Contábeis, que são necessárias para atender à demanda 
profissional das firmas de auditoria no padrão de uma “Big Four”. Observou-se a grande 
relação entre a contratação de perfis de profissionais de acordo com a demanda da firma. 
Ademais, pode-se constatar que alguns pontos não atendem as expectativas iniciais ao 
considerar a qualidade e as competências profissionais dos graduados. No entanto, a 
inovação e adequação do ensino da auditoria traz vantagens para o âmbito empresarial e 
para a sociedade.

Na pesquisa de Rodrigues (2023), objetivou-se analisar o processo de capacitação 
dos profissionais da Auditoria Interna (AUDIN) pertencentes aos quadros das 
universidades federais brasileiras. Os resultados demonstraram que do total de ações de 
capacitações previstas no planejamento das instituições, apenas cerca de 30% foram 
realmente realizadas. Esse achado acaba por reforçar a ideia de que a participação dos 
servidores em capacitações se direciona apenas ao cumprimento de formalidades 
normativas. Como contribuição, Rodrigues (2023) evidenciou sobre a importância de os 
próprios responsáveis pela auditoria escolherem os treinamentos que entendem ser 
necessários, de modo a obter melhor alinhamento entre competências já desenvolvidas e 
as que são necessárias para aprimorar a realização dos trabalhos. 

Como se observa, a literatura evidencia que, além de uma sólida formação 
acadêmica, é fundamental que os profissionais tenham um aprimoramento contínuo para 
enfrentar os desafios e complexidades da auditoria interna. Nota-se que os currículos 
acadêmicos propiciam o conhecimento basilar, logo, a experiência prática e a atualização 
constante através de cursos e treinamentos são necessárias para alinhar as competências 
adquiridas com as demandas do mercado. 

3 ASPECTOS METODOLÓGICOS 
A pesquisa caracteriza-se como descritiva ao analisar a percepção dos auditores 

internos quanto ao processo de formação acadêmica e complementar para execução de 
suas atividades profissionais em Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia. 
As pesquisas descritivas buscam realizar a descrição das características de determinada 
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população (Gil, 2022). Quanto ao problema, foi empregada a abordagem quantitativa, que 
trabalha a partir da coleta de informações para que seja possível a análise dos dados e 
discussões, conduzida por alguma técnica estatística (Baptista; Campos, 2016). 

A pesquisa delimitou-se a consideração das percepções de auditores de Institutos 
Federais de Educação brasileiros. Para tanto, foi observado que, à época de sua realização, 
no primeiro semestre do ano de 2025, era estimada a existência de 203 auditores atuando 
nos institutos federais (Brasil, 2022). Assim, foi desenvolvido um questionário online, 
desenvolvido na plataforma Google Forms, encaminhados por e-mails e por WhatsApp, 
considerando a acessibilidade oferecida pelo contato com um pesquisador que é auditor 
de instituto federal. Junto ao formulário de pesquisa foi anexado o Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido e Autorização, de modo a propicia aos respondentes 
a compreensão acerca do objetivo da pesquisa, bem como esclarece acerca de questões 
como sigilo e uso dos dados para fins exclusivamente acadêmicos, bem como o 
anonimato.

Como não foi identificado nenhum questionário validado que atendia às 
necessidades da pesquisa, as questões adotadas foram baseadas na literatura geral na área 
ensino de auditoria, incluindo obras como Soares et al. (2012) e Silva, Barbosa e Lopes 
(2017). O questionário foi segregado em três blocos. O primeiro bloco apresentou quatro 
questões destinadas ao levantamento de dados demográficos. O segundo bloco foi 
composto por oito questões acerca da atuação na Auditoria Interna. Por fim, o terceiro 
bloco apresentou onze questões direcionadas especificamente ao foco da pesquisa, ou 
seja, o processo de formação acadêmica e em cursos de capacitação, considerados como 
formação complementar. Pondera-se que antes da aplicação definitiva aos auditores 
internos, foi realizado pré-teste junto a um estudante de pós-graduação e um auditor, que 
também é estudante de pós-graduação. Após a validação do instrumento de pesquisa, foi 
feita a aplicação de A coleta dos dados foi realizada entre fevereiro e abril de 2025. Foram 
obtidas 42 respostas. No entanto, duas respostas foram desconsideradas, uma vez que não 
atendiam ao requisito de atuação no cargo de auditor, o que levou a 40 respostas válidas. 

Os dados coletados foram tabulados no Microsoft Excel e em seguida analisados, 
com a adoção de estatística descritiva. Segundo Sampieri, Collado e Lucio (2013), depois 
de tabelar e limpar os dados, é realizada a análise dos valores de cada elemento, 
considerando-se a distribuição de frequência. Assim, a presente pesquisa adotou a 
evidência de valores relativos e absolutos, distribuídos em tabelas. 

4 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS
4.1 Identificação dos Respondentes

A primeira parte das análises dos dados compreende a caracterização dos 
respondentes da pesquisa. Nesse sentido, foram evidenciadas características como 
gênero, idade, grau de escolaridade e área de formação dos auditores participantes da 
pesquisa. As informações encontradas estão disponibilizadas na Tabela 1.

Tabela 1 - Caracterização dos profissionais respondentes
Gênero

Feminino 15 37,5% Masculino 25 62,5%
Não Binário 0 0,0% Prefiro Não Responder 0 0,0%

Idade
Menos de 21 anos 0 0,0% 41 a 50 anos 12 30,0%
21 a 30 anos 3 7,5% mais de 50 anos 10 25,0%
31 a 40 anos 15 37,5%

Grau de Escolaridade
Graduação em andamento 0 0,0% Mestrado em andamento 8 20,0%
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Graduação completa 0 0,0% Mestrado completo 16 40,0%
Especialização em andamento 0 0,0% Doutorado em andamento 4 10,0%
Especialização completa 9 22,5% Doutorado completo 3 7,5%

Área de Formação
Direito 18 45,0% Outros 1 2,5%
Ciências Contábeis 10 25,0%
Administração 6 15,0%
Economia 5 12,5%

 Fonte: Dados da pesquisa (2025).

Ao analisar a Tabela 1, observou-se 62,5% dos respondentes se identificam como 
sendo do gênero masculino, enquanto 37,5% se identificaram como pertencentes ao 
gênero feminino. Verificou-se 37,5% dos respondentes encontram-se na faixa etária entre 
31 e 40 anos, seguidos por 30,0% que estão na faixa entre 41 e 50 anos e 25,0% que 
possuem mais de 50 anos. Pode-se observar que 40,0% dos respondentes possuem como 
maior grau de escolaridade o mestrado completo, outros 22,5% têm com maior grau de 
escolaridade especialização completa. Como área de formação, destacaram-se o Direito, 
curso de 45,0% dos respondentes, Ciências Contábeis, que representou 25,0%, e 
Administração com 15,0% dos respondentes. Além desses, foi possível observar que há 
respondentes que são formados em economia ou ainda possuem dupla formação, sendo 
Direito e Ciências Contábeis, Direito e Economia, além de Matemática e Pedagogia. 

4.2 Atuação do respondente na auditoria pública
A segunda parte das análises compreende a observação de aspectos inerentes a 

atuação dos respondentes na auditoria pública, mais especificamente nos institutos 
federais. Nesse sentido, incialmente os respondentes foram questionados quanto ao estado 
no qual localiza o instituo federal no qual exercem suas atividades de auditoria. As 
respostas podem ser observadas na Tabela 2.

Tabela 2 – Localização dos institutos federais

Fonte: Dados da pesquisa (2025).

Ao analisar a Tabela 2, observa-se que, embora existam institutos federais 
presentes em todas as 27 unidades (26 estados e o Distrito Federal), obteve-se retorno de 
auditores de 18 estados. Percebe-se que 17,5% do total dos respondentes está em Minas 
Gerais, seguido por Santa Catarina com 10,0% e por um grupo de estados com 7,5% cada: 
Mato Grosso, Pará, Rondônia e Rio Grande do Sul. Além disso, foram obtidas respostas 
de estados como Acre, Bahia, Ceará, Goiás, Paraná e Rio de Janeiro, indicando que há 
pelo menos um representante de cada região do Brasil. Essa informação reforça a 
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característica nacional da pesquisa, ainda que os dados obtidos reflitam exclusivamente 
os profissionais que participaram voluntariamente da coleta de dados. Na sequência, a 
Tabela 3 evidencia informações referentes aos cargos, funções e tempo de atuação dos 
respondentes nos institutos federais.

Tabela 3 - Cargo, função e tempo de atuação em auditoria interna nos institutos federais

  Fonte: Dados da pesquisa (2025).

Na Tabela 3, observa-se 92,5% dos respondentes ocupam o cargo auditor/auditor 
interno. Além disso, dois respondentes indicaram que ocupam cargo de administrador e 
um de Professor do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico (EBTT), embora atue 
atualmente na função de auditor interno. Essa situação pode ser explicada ao considerar 
o previsto pela na Lei nº 8.112/1990, de que a administração pública pode atribuir funções 
de confiança ou designações específicas a servidores efetivos, independentemente do 
cargo originário, desde que respeitadas as competências legais e administrativas.

Notou-se que 37,5% exercem a função que engloba auditor chefe, chefe da 
auditoria, coordenação ou diretoria, outros 22,5% destacaram função de 
auditoria/auditoria interna, o que está na mesma linha do cargo selecionado.

Um dos 
respondentes, inclusive, destacou que em mais de 
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Tabela 4 – Principais atividades da auditoria interna exercidas

 Fonte: Dados da pesquisa (2025).

A análise da Tabela 4 permite verificar que as principais atividades exercidas 
pelos respondentes estão relacionadas aos controles internos (19,1%), auditoria na gestão 
de pessoas (16,2%), assessoria à alta gestão (14,4%) e 

 (12,7%). Pontua-se que os controles internos exercidos pelos colaboradores 
contribuem para a eficiência e eficácia dos processos (Amarantes et al., 2022). 

Destacam-se ainda atividades que envolvem a consultoria para otimização de 
processos (11,0%), que reforça a tendência de atuação preventiva e consultiva das 
unidades de auditoria. A pesquisa de Teixeira e Contrera (2024), que também considerou 
Institutos Federais, destacou a atuação consultiva como um serviço de auditoria que atua 
ao lado da avaliação, exigindo técnica e gestão de riscos, além de um relacionamento 
mais próximo com a alta gestão de modo a oferecer informações mais estratégicas e 
direcionadas, contribuindo diretamente para a tomada de decisões. 

Os respondentes ainda foram questionados quanto aos impactos positivos e 
desafios cognitivos enfrentados durante a atuação na auditoria interna dos institutos 
federais. Para essas questões era permitido assinalar mais de uma opção. Os resultados 
podem ser vistos na Tabela 5.

Tabela 5 – Impactos positivos e desafios cognitivos da auditoria interna para os institutos 
federais
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Fonte: Dados da pesquisa (2025).

Conforme evidenciado na Tabela 5, 19,3% dos respondentes acreditam que a 

Em contraponto, Nascimento e Sousa Júnior (2020), ressaltam a auditoria 
como sendo de suma importância para auxiliar a gestão no julgamento em relação a 
melhor opção nos momentos de insegurança e cenários de incertezas. Outro desafio 
destacado refere-se à resistência a mudança com novas tecnologias, metodologias e 
ferramentas, o que sugere a existência de barreiras à inovação no setor de auditoria. Nesse 
contexto, Machado (2024) destaca que o papel da tecnologia como fator crucial na 
evolução da auditoria interna, especialmente para garantir a transparência e a eficácia dos 
processos de auditoria. 

De forma complementar ao exposto, a Tabela 6 apresenta alguns dos problemas 
estruturais enfrentados pelos respondentes durante sua atuação na auditoria interna dos 
institutos federais. Essa questão também permitia assinalar mais de uma opção. 

Tabela 6 - Problemas estruturais enfrentados na atuação da auditoria interna nos institutos 
federais

 Fonte: Dados da pesquisa (2025).

Ao analisar a Tabela 6, nota-se que 26,5% dos respondentes indicaram como um 
problema estrutural a questão dos recursos humanos insuficientes. Além disso, 22,1% 
destacaram problemas relacionados a falta de colaboração e integração com outras áreas, 
o que sugere uma fragilidade na articulação entre a auditoria e os demais setores. Vale 
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observar que na auditoria a comunicação com diversos setores da unidade auditada é 
fundamental para obtenção de informações acerca do objeto a ser auditado e para um 
plano condizente com a realidade da organização auditada (Lara; Machado, 2024). Logo, 
a falta de comunicação pode gerar problemas para a evolução dos trabalhos e impactar 
resultados organizacionais. 

4.3 Processo de formação
A terceira parte das análises compreende de forma mais direcionada os aspectos 

inerentes ao objetivo da pesquisa, ou seja, o processo de formação acadêmica e 
complementar dos auditores internos de institutos federais brasileiros. Para tanto, 
inicialmente os respondentes foram questionados sobre acreditarem que a formação 
acadêmica durante a graduação os preparou para atuação na área de auditoria. Observou-
se que 50,00% dos respondentes que fizeram o curso de Ciências Contábeis se sentiram 
preparados. Por vez, 66,70% dos respondentes que fizeram o curso de Administração e 
70,60% dos que fizeram Direito, não acreditam que sua formação os preparou para 
atuação na auditoria interna. Essa constatação pode estar alinhada ao distanciamento dos 
propósitos e conteúdos vistos durante a formação nos referidos cursos. 

Os respondentes foram questionados sobre os conteúdos de auditoria aos quais 
tiveram acesso durante sua formação, seja na graduação ou pós-graduação. Para tanto, 
poderiam indicar mais de um tipo de conteúdo, como indicado na Tabela 7. 

 
Tabela 7 – Conteúdos de auditoria acessados durante a formação acadêmica 

Fonte: Dados da pesquisa (2025).

A análise da Tabela 7 demonstra que os conceitos básicos de auditoria 
representaram 19,1% das indicações, seguido por procedimentos e técnicas de auditoria. 
Pondera-se que esses conteúdos foram uns dos que mais se destacaram nas ementas das 
disciplinas dos cursos de Ciências Contábeis, conforme análise realizada na pesquisa de 
Soares et al. (2012). Com 11,5% das indicações, estão os conteúdos que se referem aos 
tipos de auditoria e 

Silva, Barbosa e Lopes (2017) também encontram que as 
disciplinas dos cursos superiores que analisaram também não enfatizam aspectos da 
disciplina de controles internos. 
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Tabela 8 – Sugestões para melhorar a formação em auditoria interna nos cursos de 
graduação

 Fonte: Dados da pesquisa (2025).

Na Tabela 8 é possível observar que as três sugestões que se destacaram foram 
maior oferta de atividades como palestras, cursos e minicursos, com 16,7%, oferta de 
conteúdos mais práticos e ampliação das disciplinas da área de auditoria, com 15,6% 
cada. Destaca-se ainda que os respondentes indicaram que os cursos de graduação 
precisam de professores 

Camelo e Machado (2024), que constataram que os professores 
responsáveis por disciplinas de auditoria contábil, possuem pouca ou nenhuma 
experiência na atuação prática, bem como há limitação no que tange a formação 
continuada. É necessário reforçar ainda a ideia de quem nem todos os respondentes se 
graduaram em cursos que precisam trabalhar, de forma obrigatória, conteúdos ou 
atividades que envolvam auditoria.

Apesar de os respondentes serem auditores de institutos federais, apenas um 
destacou como sugestão de melhoria a incorporação de aulas

Além das sugestões para melhorias na formação geral, os respondentes indicaram 
sugestões especificas de conteúdos voltados a auditoria que podem ser incluídos na grade 
curricular dos cursos superiores. Para tanto, eles poderiam indicar mais de uma opção. Os 
resultados são evidenciados na Tabela 9. 
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Tabela 9 - Conteúdos sugeridos para inclusão na grade curricular dos cursos superiores

 Fonte: Dados da pesquisa (2025).

A evidências apresentadas na Tabela 9, demonstram sugestões para que os cursos 
superiores trabalhem conteúdos como 

auditoria de gestão de riscos representa o novo 
paradigma na atuação dos órgãos de controle, em que foco passa a ser o risco do não 
cumprimento da missão organizacional. 

Observa-se que ainda os respondentes sugeriram conteúdos que incluem análise, 
tratamento e interpretação de dados e Controles Internos. De acordo com a pesquisa de 
Fernandes et al. (2017), quando a auditoria os controles internos funcionam com 
perfeição, o impacto para o controle social é extremamente positivo, pois as informações 
levantadas são apuradas e precisas o suficiente para apontarem os erros e problemas a 
serem corrigidos com mais celeridade. Por fim, é importante destacar que duas respostas 
apontaram não ver necessidade de inclusão da auditoria em determinados cursos, como o 
de Direito.

Como já demonstrado, nem todos os participantes da pesquisa relataram terem 
tido acesso a conteúdos relacionados à auditoria ou auditoria interna durante seu processo 
de formação na graduação ou pós-graduação. Adicionalmente, há de se considerar que a 
legislação, a exemplo da Portaria nº 2.737/2017, aponta a necessidade de formação 
continuada, que vai além da formação acadêmica tradicional. Dessa forma, esta pesquisa 
também considerou aspectos de formação continuada ou complementar, incluindo tipos 
e frequência, como demonstra a Tabela 10.

Tabela 10 – Tipos e frequência da realização de capacitação complementar 
Tipos de capacitação complementar
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 Fonte: Dados da pesquisa (2025).

A análise da Tabela 10 permite evidenciar que curso, palestras e participação em 
congressos profissionais ou acadêmicos, estão entre os principais tipos de atividades de 
formação continuada ou complementar procuradas pelos respondentes. Conforme 
exposto na pesquisa de Rodrigues (2023), o processo de escolha dos treinamentos deve   
considerar as opiniões dos próprios profissionais, que podem identificar em quais áreas 
há maior necessidade de desenvolvimento, considerando o alinhamento entre as 
competências que já possuem e aquelas necessárias para a realização das atividades 
requeridas. Os respondentes indicaram que, geralmente, as qualificações são ofertadas 
por órgãos do governo (tribunais de conta da união ou dos estados ou controladoria geral 
da união) ou até mesmo pela própria instituição na qual atuam.

Em termos da frequência, notou-se que 40,0% dos respondentes realizam alguma 
formação complementar trimestralmente, outros 35,0% realizam esse tipo de formação 
de forma semestral. Por vez, há a indicação de 7,5% que eventualmente buscam por 
alguma formação complementar. Nesse sentido, destaca-se o evidenciado por Rodrigues 
(2023), que indicou que muitos servidores acabam buscando capacitações apenas no 
sentido de cumprir alguma formalidade normativa. 

Apesar de evidências de que nem sempre os servidores buscam por formação 
complementar continuada, é válido observar se esses recebem algum tipo de incentivo 
para por parte de suas instituições. Dessa forma, cada participante da pesquisa indicou se 
seu instituto possui orçamento para capacitações se oferece suporte para tal, bem como 
se há suporte para capacitações por parte dos órgãos de contabilidade/auditoria. As 
respostas encontradas podem ser observadas na Tabela 11.

Tabela 11 – Orçamento e suporte para capacitações

Há orçamento específico p/ 
as capacitações?

É oferecido suporte 
p/realizações de 
capacitações?

 Os órgãos de 
contabilidade/auditoria 

oferecem suporte na 
qualificação?

Fonte: Dados da pesquisa (2025).

Ao analisar a Tabela 11, observa-se que 87,5% dos respondentes indicaram que 
em seus institutos há orçamento específico para capacitação, de forma que 82,5% 
indicaram que recebem suporte para a realização dessas capacitações. Por parte de órgãos 
da contabilidade ou auditoria, o suporte para capacitação é percebido por 55,0% dos 
respondentes. Adicionalmente, é válido destacar que 58,1% dos respondentes não 
acreditam que somente a prática profissional pode preparar/capacitar para atuação na área 
de auditoria interna na área pública. Isso reforça a necessidade da constante busca por 
capacitações voltadas à formação continuada. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Esta pesquisa teve por objetivo analisar a percepção dos auditores internos quanto 

ao processo de formação acadêmica e complementar para execução de suas atividades 
profissionais em Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia. Como resultados, 
pode-se perceber que o processo de formação dos auditores durante a formação 
acadêmica se limita a conceitos mais básicos, além de nem todos terem acesso, 
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especialmente a depender do curso de graduação ou pós-graduação. Notadamente, os 
auditores destacaram o distanciamento com a prática durante sua formação, seja por 
sentirem ausência de atividades práticas ou pelo fato de os professores não terem contato 
com a prática. Destaca-se ainda a percepção de que há necessidade de se trabalhar mais 
sobre conteúdos como 

No tocante à formação continuada, nota-se muitos dos auditores buscam realizar 
formação complementar continuada de forma trimestral ou semestral, principalmente por 
meio de cursos, palestras ou participação em congressos. Percebeu-se que os institutos 
federais nos quais os auditores atuam oferecem incentivos, bem recebem incentivo por 
parte de órgãos ligados à contabilidade e auditoria. Entretanto, ainda há instituições que 
enfrentam limitações orçamentárias ou ausência de incentivo. Ainda há de se considerar 
os desafios e problemas estruturais pontuados pelos auditores, incluindo problemas como 
insuficiência de pessoal, resistência às mudanças, fala de colaboração e problemas com o 
processo decisório. Diante disso, conclui-se que embora a formação complementar seja 
algo que aconteça, é necessário que essa seja ainda mais incentivada, de modo a 
extrapolar o cumprimento normativo, mas a busca por conhecimentos que permitam o 
exercício da profissão com excelência, zelando pelos interesses da gestão e pelas 
crescentes exigências da governança pública. 

Os resultados encontrados pela pesquisa oferecem contribuições para a literatura 
e prática. Os achados aqui encontrados contribuem para as discussões que permeiam 
questões inerentes aos desafios enfrentados pelos auditores internos dos institutos federais 
quanto à sua formação e atuação. Nessa linha, oferece novas evidências que reforçam 
acerca da necessidade de reformulação de cursos como o de Ciências Contábeis, de modo 
a oferecer mais conteúdos ou mesmo atividades que promovam maior contato com a 
auditoria. Ademais, os resultados ampliam os debates sobre a formação estratégica dos 
auditores no setor público, visando garantir a qualidade do serviço prestado. 

Apesar de oferecer contribuições, é válido considerar que a pesquisa apresenta 
limitações. Os resultados incluem a concentração da pesquisa apenas nos institutos 
federais, o que restringe a generalização dos resultados para outros órgãos públicos. Além 
disso, a coleta de dados por meio de questionário pode ter limitado a profundidade das 
respostas, o que ainda se soma ao baixo retorno em termos de respostas obtidas. Futuras 
pesquisas podem explorar comparações entre diferentes esferas governamentais. Outras 
formas de contato, bem como a ampliação do prazo para coleta também podem ser uma 
opção para ampliação para outras pesquisas. Sugere-se ainda que pesquisas futuras 
possam investigar mais profundamente o impacto de capacitações específicas na 
performance dos auditores internos. 
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